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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MT008194A
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso
especial, em razão da incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ e da
ausência de similitude fática no dissídio jurisprudencial.
2. O acórdão recorrido entendeu pela abusividade dos juros remuneratórios
pactuados, considerando que excederam consideravelmente a taxa média
de mercado, concluindo pela limitação da taxa contratada à média apurada
pelo Banco Central.
II. Questão em discussão
3. Consiste em saber se a decisão que limitou a taxa de juros
remuneratórios à média de mercado, sem análise das especificidades da
relação contratual, está em conformidade com a jurisprudência do STJ.
4. Outra questão é se a revisão da taxa de juros contratada demandaria
reavaliação do contrato e incursão no campo fático-probatório, o que é
vedado na via especial.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem concluiu pela abusividade da taxa de juros
contratada, fundamentando-se na comparação com a taxa média de
mercado apurada pelo Banco Central, em conformidade com a
jurisprudência do STJ.
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6. A revisão da taxa de juros contratada demandaria reavaliação do
contrato e incursão no campo fático-probatório, providências vedadas na via
especial, conforme as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
7. O recurso especial não merece conhecimento pela alínea "c", pois o
dissídio não foi demonstrado, nos termos exigidos pelo art. 255 do RISTJ,
ante a ausência de similitude fática.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
 

"1. A limitação da taxa de juros remuneratórios àTese de julgamento: 
média de mercado é válida quando verificada a abusividade em
comparação com a taxa média apurada pelo Banco Central. 2. A revisão da
taxa de juros contratada que demanda reavaliação do contrato e incursão
no campo fático-probatório é vedada na via especial."
 

CPC, art. 1.029, § 1º; CPC, art. 85, § 11;Dispositivos relevantes citados: 
CC, art. 421; CPC, art. 927.
 

STJ, REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. NancyJurisprudência relevante citada: 
Andrighi, Segunda Seção, julgado em ; STJ, REsp 1.112.87922/10/2008
/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em ; STJ,12/5/2010
AgInt no AREsp 2.427.734/RS, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em .26/02/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,26/08/2025 01/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .02 de setembro de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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de mercado, concluindo pela limitação da taxa contratada à média apurada
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3. Consiste em saber se a decisão que limitou a taxa de juros
remuneratórios à média de mercado, sem análise das especificidades da
relação contratual, está em conformidade com a jurisprudência do STJ.
4. Outra questão é se a revisão da taxa de juros contratada demandaria
reavaliação do contrato e incursão no campo fático-probatório, o que é
vedado na via especial.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem concluiu pela abusividade da taxa de juros
contratada, fundamentando-se na comparação com a taxa média de
mercado apurada pelo Banco Central, em conformidade com a
jurisprudência do STJ.
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6. A revisão da taxa de juros contratada demandaria reavaliação do
contrato e incursão no campo fático-probatório, providências vedadas na via
especial, conforme as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
7. O recurso especial não merece conhecimento pela alínea "c", pois o
dissídio não foi demonstrado, nos termos exigidos pelo art. 255 do RISTJ,
ante a ausência de similitude fática.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
 

"1. A limitação da taxa de juros remuneratórios àTese de julgamento: 
média de mercado é válida quando verificada a abusividade em
comparação com a taxa média apurada pelo Banco Central. 2. A revisão da
taxa de juros contratada que demanda reavaliação do contrato e incursão
no campo fático-probatório é vedada na via especial."
 

CPC, art. 1.029, § 1º; CPC, art. 85, § 11;Dispositivos relevantes citados: 
CC, art. 421; CPC, art. 927.
 

STJ, REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. NancyJurisprudência relevante citada: 
Andrighi, Segunda Seção, julgado em ; STJ, REsp 1.112.87922/10/2008
/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em ; STJ,12/5/2010
AgInt no AREsp 2.427.734/RS, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em .26/02/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 525-559) interposto contra decisão desta
relatoria, que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a
inadmissibilidade do recurso especial (fls. 521-524).

Em suas razões, a parte agravante reitera a tese de negativa de prestação
jurisdicional, alegando que o acórdão recorrido não analisou corretamente os
argumentos apresentados. Aduz que não apenas indicou a divergência jurisprudencial,
como também demonstrou os parâmetros utilizados para justificar a aplicação da taxa
de juros remuneratórios acima da média de mercado.

Argumenta que “o acórdão recorrido determinou a limitação da taxa de juros
à taxa média de mercado, sem qualquer análise das especificidades da relação
contratual ou dos riscos envolvidos na operação financeira, concluindo, de forma
totalmente equivocada, que a agravante não demonstrou qualquer circunstância apta a
legitimar tamanha desproporção: a taxa de juros ajustada supera em mais de sete
vezes a taxa média apurada para operações financeiras congêneres, conforme
levantamento do Banco Central no período da contratação.”

Afirma ainda ter demonstrado, de forma cabal, que a composição das taxas
de juros utilizadas possui relação direta com os riscos envolvidos na operação, sendo
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certo que a taxa aplicada não é estipulada de maneira aleatória. Pelo contrário, haveria
um vínculo direto entre a fixação dos juros e a natureza dos contratos celebrados,
considerado ainda o perfil de cada cliente.

Por fim, sustenta a inaplicabilidade das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, sob o
argumento de que a controvérsia em análise não demandaria reexame de provas ou
interpretação de cláusulas contratuais, mas sim o reconhecimento da divergência
jurisprudencial.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (fl. 567).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os
termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios
fundamentos (fls. 521-524):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em razão da incidência das Súmulas n. 5 e 7 do
STJ e ausência de similitude fática no dissídio jurisprudencial (fls. 435-444).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fl. 387):

APELAÇÕES CÍVEIS – AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO –
RECURSO DO BANCO – JUROS REMUNERATÓRIOS
DECLARADOS ABUSIVOS NA SENTENÇA – TAXAS
CONTRATADAS SUPERIORES AO DOBRO DA TAXA MÉDIA DE
MERCADO À ÉPOCA DAS CONTRATAÇÕES – ABUSIVIDADE
CONFIGURADA – ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA - PARTE AUTORA
DECAIU EM PARTE MÍNIMA DOS PEDIDOS – APLICAÇÃO DO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 86 DO CPC – JUROS DE MORA –
RELAÇÃO CONTRATUAL – MANTIDO – HONORÁRIOS – VALOR
RAZOÁVEL – SENTENÇA MANTIDA – RECURSOS CONHECIDOS E
NÃO PROVIDOS.

É devida a limitação dos juros remuneratórios quando comprovado
que a taxa exigida pelo banco supera consideravelmente a taxa média
de mercado, aplicada às operações de mesma espécie, divulgada pelo
Bacen, adotando-se como parâmetro o entendimento proferido no
Recurso Especial n.º 1.061.530/RS.

Em relação aos contratos objetos de discussão tem-se que a diferença
entre as taxas praticadas ao mês e ao ano são superiores ao dobro da
taxa média estipulada, restando, pois, configurada a cobrança abusiva,
sendo passível de revisão, com a consequente substituição pela taxa
média de mercado.

Tendo a parte autora decaído em parte mínima dos pedidos, correta a
condenação da ré ao pagamento integral dos ônus sucumbenciais, na
forma do parágrafo único, do art. 86 do CPC

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 476-480).
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Nas razões do recurso especial (fls. 399-414), interposto com fundamento no
art. 105, III, "a" e "c", da CF, a parte recorrente alegou dissídio
jurisprudencial e violação dos arts. 421 do CC e 927 do CPC, pois (fls. 405-
406):

[...] no julgamento do Recurso Especial n° 1.061.530/RS, escolhido
como representativo da controvérsia em Incidente de Processo
Repetitivo, ao tratar do assunto juros remuneratórios aplicados por
instituição financeira, o Superior Tribunal de Justiça fixou orientação
vinculante no sentido de que, a instituição de juros remuneratórios
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade, bem como
que é admitida a revisão das taxas em situações excepcionais, desde
que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz
de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do
julgamento concreto.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 429-433).

No agravo (fls. 446-453), afirma a presença dos requisitos de admissibilidade
do especial.

Foi oferecida contraminuta (fls. 457-459).

Juízo negativo de retratação (fl. 461).

É o relatório.

Decido.

Ao apreciar a questão relativa aos juros remuneratórios, o Tribunal de
origem concluiu pela abusividade da taxa contratada em comparação com a
média mensal apurada pelo Banco Central para operações da mesma
espécie no período da contratação, fundamentando o caráter abusivo dos
juros remuneratórios (fls. 392-394):

Pelo que se vislumbra dos autos, a presente demanda foi instaurada
com a finalidade de rever os encargos financeiros estabelecidos no
contrato de empréstimo estabelecido entre as partes.

A sentença reconheceu a ilegalidade da incidência de taxa de juros
remuneratórios superiores à taxa média de mercado estipulada pelo
Banco Central do Brasil, sob a seguinte argumentação (f. 279/280):

No entanto, analisando as circunstâncias em que se deram as
contratações, verifico que há discrepância exagerada entre os
juros remuneratórios pactuados pelas partes (18,50% a. M) e
aquilo que representava a média de mercado para o período
(3,95% a. M)2, de modo que fixo os juros remuneratórios no
limite da taxa média de mercado para o período das
contratações.

Posto isso, verifica-se que a diferença entre a taxa efetivamente
praticada e a taxa média da época da contratação é de mais de 100%,
ou seja, os juros contratados superaram o dobro da taxa média,
restando, pois, configurada a respectiva discrepância e a cobrança
abusiva.

[...]

Assim, agiu com acerto o Juiz a quo ao determinar a limitação dos
juros remuneratórios à taxa média de mercado, posto que as taxas
contratadas superaram o dobro da taxa média de juros estipulada para
o período, não havendo que se falar em reforma da sentença.

O entendimento está de acordo com a jurisprudência desta Corte. A
propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
BANCÁRIO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO DA
AÇÃO. INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE
PROVEITO PARA A PARTE. MÉRITO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CRÉDITO CONSIGNADO. NATUREZA ABUSIVA. TAXA MÉDIA DE
MERCADO. REFERENCIAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.

[...] 3. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto"
(REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,
julgado em , DJe )22/10/2008 10/03/2009

4. A taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para cada
segmento de crédito é referencial útil para o controle do abuso da taxa
de juros remuneratórios contratada. Precedentes.

5. "Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se
for verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados" (REsp
n. 1.112.879/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,
julgado em , DJe de ).12/5/2010 19/5/2010

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.427.734/RS, de minha relatoria, Quarta Turma,
julgado em , DJe .)26/02/2024 29/02/2024

Incide a Súmula n. 83 do STJ, aplicável aos recursos interpostos com base
tanto na alínea "c" quanto na alínea "a" do permissivo constitucional.

Além disso, rever a conclusão do acórdão, quanto às peculiaridades que
envolvem a contratação e que evidenciam a abusividade das taxas de juros
contratadas, demandaria reavaliação do contrato e incursão no campo fático-
probatório, providências vedadas na via especial, conforme as Súmulas n. 5
e 7 do STJ.

Nesse sentido, em casos análogos: AgInt no AREsp n. 2.311.111/RS, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 12/6/2023 19/6/2023
; e AgInt no AgInt no AREsp n. 2.027.066/RS, de minha relatoria, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .15/8/2022 18/8/2022

Outrossim, para o conhecimento do recurso especial com base na alínea "c"
do permissivo constitucional, seria indispensável demonstrar, por meio de
cotejo analítico, que as soluções encontradas tanto na decisão recorrida
quanto nos paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas e
jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. Contudo, a parte
não se desobrigou desse ônus, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo em recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro em 20% o valor atualizado dos
honorários advocatícios arbitrados na origem em favor do patrono da parte
recorrida, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 

O Tribunal de origem entendeu pelo caráter abusivo dos juros
remuneratórios pactuados, considerando que excederam consideravelmente a taxa
média de mercado, concluindo, por conseguinte, pela limitação da taxa contratada à
média apurada.
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Nesse contexto, a controvérsia foi decidida em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior, firmada em julgamento de recurso especial
repetitivo, segundo a qual, "é possível a correção para a taxa média se for verificada
abusividade nos juros remuneratórios praticados" (REsp n. 1.112.879/PR, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em , DJe de ).12/5/2010 19/5/2010

Ademais, rever a conclusão do acórdão, quanto à abusividade da taxa de
juros contratada, demandaria reavaliação do contrato e incursão no campo fático
probatório, providências vedadas na via especial, conforme as Súmulas n. 5 e 7 do
STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.311.111/RS, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .12/6/2023 19/6/2023

Por fim, o recurso não merece conhecimento pela alínea "c", pois o dissídio
não foi demonstrado, nos termos exigidos pelo art. 255 do RISTJ, ante a ausência de
similitude fática.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVADO : VALDEMIRO ACOSTA
ADVOGADO : RAPHAEL QUEVEDO DE REZENDE - MS013030

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos26/08/2025 01/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel

Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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